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    PREFÁCIO




    A honrosa tarefa de apresentar a obra DIREITO AGRÁRIO CONTEMPORÂNEO – POR UM OBJETO AMPLIADO, que reúne estudos e autores da maior relevância no pensamento agrarista, coube-me, a mim.




    Muitos autores depositaram aqui pensamentos de indiscutível potencial para transformar a realidade social no campo. Assim, a missão de prefaciar esse livro, depositário de tal valor humanitário, torna-se de grande responsabilidade, o que nos faz de pronto agradecer à confiança dada.




    As reflexões aportadas pelos escritores foram promovidas a partir da delimitação de um campo de estudos pensado pelo que se tem denominado no universo acadêmico de Escola Goiana de Direito Agrário. A esfera delimitada como direito agrário, cujo mais importante centro de debates no nosso país é o Programa de Pós-graduação em Direito Agrário da UFG, volta-se a identificar, pensar e produzir soluções teóricas para os problemas jurídicos originários na agricultura no seu sentido mais amplo, consideradas pertencentes a ela as relações estabelecidas em torno da agrariedade e dos conflitos daí decorrentes, a agro- alimentação e a sociodiversidade.




    Nesse universo de estudos, estão escritos elaborados à partir da reconstrução das teorias do Direito Agrário e que referem-se à temáticas centrais do setor agrário tais como: a concentração da propriedade da terra e as consequentes mudanças e permanências nas estruturas fundiárias e produtivas no país; a luta contra hegemônica dos sujeitos agrários pelo direito à terra e ao território; a função social da terra; as perspectivas e inovações no Direito Agrário na América Latina à partir do pensamento decolonial nas relações agrárias. Para investigações de tal natureza se faz necessária uma visão transdisciplinar e o diálogo com muitas áreas do conhecimento, notadamente a antropologia, a sociologia, a ciência política, a história. Isso permite a construção teórica capaz do perene interceder em favor dos direitos humanos e na proteção daqueles grupos que se encontram vulnerabilizados.




    Falou-se assim sobre a transformação da terra em propriedade privada, sobre a não criminalização da ocupação da terra pelos movimentos sociais, do poder simbólico nos conflitos agrários, da função social da propriedade, do combate à grilagem, sobre reforma agrária, sobre alimentos, rotulagem e soberania alimentar , um direito agrário agroecológico e decolonial, sobre genocídios, desastre de Mariana, sobre Mata Velha em Pirenópolis, Lei Kandir e agronegócio, agroecologia urbana, agricultura familiar, sobretudo sobre terra. Discutiu-se sobre muitos temas e interesses.




    Como se pode observar, no cerne das discussões nesta obra apresentadas está o conjunto de sujeitos, de ações, de processos e de institucionalidades relacionados ao uso da terra, das territorialidades, dos recursos naturais e de sua função socioambiental. As categorias conceituais mais utilizadas, postas transversalmente em todos os estudos, são aquelas integrantes do escopo teórico-metodológico desse novo direito agrário, pensado para pessoas que vivem da terra, em simbiose com a natureza e que enfrentam as agressões dos que veem no mercado e no desenvolvimentismo o precípuo e único interesse agrícola.




    Esse livro fala sobre pessoas que enfrentam, no dia a dia da labuta, a guerra contra a expansão das fronteiras agrícolas e a força desigual da produção das commodities. Diz-se no livro sobre outras formas de estar na natureza e prover a subsistência das vidas por meio da posse e a propriedade agrárias, agroecológicas, as atividades agroalimentar, extrativistas e biotecnológicas, o etnodesenvolvimento, a natureza. Abordam-se também conflitos e sofrimentos humanos.




    Enfrentando um campo teórico complexo, o livro procura contribuir para uma revisão do direito agrário e de seus referenciais teóricos e metodológicos. Esse objetivo é alcançado em inúmeras ideias aportadas pelo universo de autores e autoras progressistas que se dedicaram a contribuir com o objetivo proposto pelos organizadores e organizadoras.




    Tal ideário foi declinado no edital de chamada e na eleição dos muitos capítulos selecionados, o que permitiu, antes de tudo, a partir de refinada crítica, sob a forma de reflexão teórica, apresentar um grito em defesa das pessoas, das territorialidades e da natureza.




    Uma boa leitura a todas e todos.




    Goiânia, inverno de 2021.




    Maria Cristina Vidotte Blanco Tarrega.


  




  

    A (DES)CRIMINALIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO DE TERRA À LUZ DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO




    Francielle Ferreira Silva1





    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como tema a (des)criminalização da ocupação de terra, apresentando seus fundamentos e posicionamentos doutrinários. Além de expor como o tema é julgado em casos concretos pelo Judiciário e qual seria a melhor solução para a harmonização e segurança jurídica.




    Neste prisma, construiu-se questões que nortearam este trabalho:




    • A ocupação de terras para fins de reforma agrária é crime ou não?




    • O Direito Penal deve proteger a propriedade e posse de terras ocupadas sem violência?




    • É natural a ocupação de terras no Estado Democrático de Direito?




    A Constituição Federal de 1988 protege o direito à dignidade humana, à propriedade e à função social desta. Entretanto, esses direitos muitas vezes entram em conflito com interesses maiores e envolvem o ramo do Direito Penal.




    De um lado existe o entendimento de que o Direito Penal não deveria ter sido acionado para resguardar um direito já protegido pelo Direito Civil e Direito Público. Do outro lado, grupos influentes consideram o uso do Direito Penal importante para a manutenção de suas propriedades, mesmo que infrutíferas.




    Ademais, também existe uma divergência jurisprudencial entre o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça acerca da criminalização da conduta de membros de movimento sem-terra que ocupam áreas alheias sem o uso de violência ou ameaça. Além de outros julgados que retratam como deve ser o procedimento criminal no esbulho possessório e na invasão de terras da união, dos estados e dos municípios.




    O objetivo é investigar como funciona a criminalização da ocupação de terras para fins de reforma agrária tratada no ordenamento jurídico brasileiro e propor um Brasil com uma visão mais favorável ao direito de manifestação pacífica, sem nenhum tipo criminalização desnecessária.




    O recurso de metodologia utilizado para a composição do trabalho foi a pesquisa bibliográfica física e eletrônica, focando em autores especialistas no assunto, cabendo mencionar alguns: Bitencourt (2019), Delmanto (2016), Lôbo e Vieira (2017), Busato (2017), Nucci (2020), Ranieri (2019) e Locke (2019).




    2. DO DIREITO DE PROPRIEDADE




    O direito de propriedade é antigo e acompanha a evolução humana na exploração da terra, sendo protegido de diferentes formas ao longo do tempo. Assim, em cada Idade – Antiga, Média, Moderna e Contemporânea – foram criadas regras jurídicas para proteção da propriedade e posse.




    Frisa-se que “os jurisconsultos romanos trazem à tona o conceito de direito de propriedade como algo absoluto, indisponível, quase uma garantia fundamental do indivíduo”. (ASSIS, 2008, p. 728). De acordo com Assis (2008), isso também ocorre na Idade Média, tendo em vista a existência de uma divisão social em que os suseranos até mesmo concediam terras a vassalos em troca de algo.




    Portanto, já existia a figura de um senhor feudal que tinha poder sobre terras que deveriam ser produtivas. Na Idade Moderna, a importância da propriedade também é visível, uma vez que “o prestígio dos Reis poderia ser medido em virtude do que possuía cada Reino. A conquista de novas terras e até mesmo a usurpação do direito de propriedade alheio era condição para o fortalecimento do poder real que surgia com maior força”. (ASSIS, 2008, p. 783).




    Nesse período, o Brasil foi explorado pela Coroa Portuguesa que queria obter mais terras e enriquecer. Assim, em 1534, houve a divisão do território brasileiro em Capitanias Hereditárias (quinze faixas de terras) que eram cedidas a portugueses escolhidos pela Coroa para tornarem a terra produtiva. (VIEIRA; LOPES, 2014). Assis (2008, p. 784) destaca que:




    A passagem da Idade Moderna para a Contemporânea é marcada pelo processo de Revolução Industrial, onde o modelo econômico capitalista, embora prospere na relação capital/trabalho das fábricas, conflita-se com o modelo socialista que se desenvolve no Leste da Europa, fortalecido com os movimentos sindical/anarquistas dessa era. Nesse período há uma contestação da idéia de que o direito de propriedade é absoluto, sendo dado, desde então, novo tratamento constitucional à questão.




    Desta forma, esse foi um grande conflito sobre todo o ideal de propriedade construído ao longo do tempo. Assim, o direito de propriedade passa a ser relativo e não absoluto à luz dos novos direitos sociais previstos nas Constituições, devendo adequar-se às novas realidades da sociedade.




    Figueiredo (2013) relata que o direito de propriedade representa o individualismo, tendo em vista a conquista da independência e da liberdade dos indivíduos, principalmente, na 1ª geração de direitos ou direitos de liberdade. Portanto, existe uma brecha para que o coletivo mude o cenário individual.




    Ainda na Idade Moderna, cabe pontuar que “um dos pilares perseguidos pela sociedade, com o declínio das monarquias absolutistas foi o respeito a esfera de domínio privado do indivíduo e ao seu patrimônio jurídico”. (FIGUEIREDO, 2013, p. 225). Portanto, gradativamente o direito de propriedade enraizou-se nos indivíduos e passou a ser almejado até como uma forma de status social.




    De acordo com Locke (2019), a invenção do dinheiro ocasionou a desigualdade, tendo em vista a possibilidade de posses maiores e seus direitos, de acordo com o valor atribuído. Assim, consequentemente, a propriedade clamava por proteção, pois tinha um caráter de valor, quanto maior e melhor o pedaço de terra mais valeria e deveria ser protegido.




    Na Idade Contemporânea, a propriedade também ganha um papel de destaque e é protegida por várias leis. Considerando o sistema capitalista, é possível ver como os direitos patrimoniais muitas vezes se sobrepõem a outros direitos fundamentais de relevância maior como à vida e à dignidade.




    2.1 Da função social da propriedade




    A Constituição do México (1917) foi a primeira que tratou sobre assuntos relativos sobre propriedade privada e extinguiu seu cunho absoluto. Inclusive, submeteu o uso da propriedade ao interesse público, ou seja, estampou a função social da propriedade, “fato que serviu de sustentáculo jurídico para uma potencial transformação sociopolítica oriunda de uma eventual reforma agrária, a primeira a ser idealizada no continente latino americano”. (FIGUEIREDO, 2013, p. 114).




    A legislação brasileira criada para proteger a propriedade privada é vasta, começando pela Constituição de 1824, a Lei de Terras de 1850 e o Código Civil de 1916. Ressalta-se também a criação do Estatuto da Terra (Lei n. 4.504/1964) promulgado no período ditatorial brasileiro que “reconhecia o direito de propriedade daqueles que demonstrassem a posse da terra, os direitos daqueles que a arrendavam e também daqueles que trabalhavam em terra alheia” (REIS, 2012, p. 1).




    O Estatuto também trazia uma ideia de função social da propriedade para selecionar quais terras deveriam ser desapropriadas para fins de reforma agrária no Brasil. Embora a redação do referido dispositivo legal fosse bastante avançada, o governo não efetivou o que fora estampado. Portanto, não houve muitas desapropriações nesse período. (REIS, 2012)




    Conforme expõe Reis (2012), as poucas desapropriações são fruto do poder político dos fazendeiros. Além disso, a “importância da agricultura na estratégia de desenvolvimento brasileiro conduziu a ação do governo para a modernização da produção rural”. (REIS, 2012, p. 01).




    Assim, houve a redução da mão de obra e, consequentemente, vários trabalhadores rurais ficaram sem-terra ou, como Reis (2012, p. 01) complementa, “ainda que com terra, sem recursos para garantir condições mínimas de subsistência -, produziu uma concentração de terras ainda maior”.




    O inciso XXIII do art. 5º da Constituição (1988) dispõe que “a propriedade atenderá a sua função social”. Figueiredo (2013, p. 225) delineia o conceito de função social, veja-se:




    Consiste no condicionamento racional do uso da propriedade privada imposto por força de lei, sob pena de expropriação, no qual o Poder Público interfere na manifestação volitiva do titular da propriedade, garantindo que a fruição desta atinja fins sociais mais amplos de interesse da coletividade, tais como o bem-estar social e a justiça distributiva.




    2.2 Desapropriação para fins de Reforma Agrária




    A Constituição especificou a desapropriação para fins de reforma agrária em seu Capítulo III – Da política agrícola e fundiária e da reforma agrária – arts. 184 a 186. Compete à União e a prévia/justa indenização será paga em títulos de dívida agrária resgatáveis em até vinte anos. Sobre o cumprimento da função social tem-se que:




    Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos:




    I - aproveitamento racional e adequado;




    II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;




    III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;




    IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.




    Extrai-se a importância da função social e como a falta dessa função pode gerar desapropriação para fins de reforma agrária. O Estatuto da Terra de 1964 em seu artigo 1º, § 1º conceitua Reforma Agrária: “considera-se Reforma Agrária o conjunto de medidas que visem a promover melhor distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça social e ao aumento de produtividade”.




    3. DA CRIMINALIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO DE TERRAS




    A Reforma Agrária ainda se depara com o obstáculo de grupos privilegiados que não têm interesse em melhorar a distribuição de terra para gerar mais igualdade e dignidade para os que nada tem. O poder desses grupos é tão grande que se valeram até do ramo do Direito Penal para proteção da ocupação de terras, mesmo sem violência. O Código Penal traz em seu art. 161, §1º, II o esbulho possessório. Veja-se:




    Esbulho possessório




    II - invade, com violência a pessoa ou grave ameaça, ou mediante concurso de mais de duas pessoas, terreno ou edifício alheio, para o fim de esbulho possessório;




    § 2º - Se o agente usa de violência, incorre também na pena a esta cominada.




    § 3º - Se a propriedade é particular, e não há emprego de violência, somente se procede mediante queixa.




    Conforme ensina Bitencourt (2019, p. 788) o esbulho penal é diferente do civil, tendo em vista que:




    [...] na concepção do Código Civil, a caracterização do esbulho exige que o possuidor perca a posse, isto é, seja dela afastado, ao passo que, para o Código Penal, é suficiente que a finalidade de esbulhar constitua o especial fim de agir, que, como todos sabemos, não precisa concretizar-se.




    Portanto, ao delinear esse tema, o Código Penal é mais rigoroso que o Código Civil, já que a mera execução com a referida finalidade já ensejará a punição. Neste prisma, é perceptível como o Direito Penal não foi usado como deveria, de forma subsidiária, e somente quando as outras áreas do direito não forem capazes de resguardar aquele bem jurídico gravemente ofendido. (BITENCOURT, 2019)




    Além do Código Penal, a Lei n. 4.947/66 que fixa normas de Direito Agrário, dispõe sobre o Sistema de Organização e Funcionamento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, estampa em seu art. 20 o crime de invasão de terras da União, dos Estados e do Município. Veja-se seu teor:




    Art. 20 - Invadir, com intenção de ocupá-las, terras da União, dos Estados e dos Municípios:




    Pena: Detenção de 6 meses a 3 anos.




    Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, com idêntico propósito, invadir terras de órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais, destinadas à Reforma Agrária.




    Deve-se ter atenção com o verbo principal, qual seja: invadir. Segundo a desembargadora federal Mônica Sifuentes, a invasão pressupõe entrar com violência e ocupar à força. Portanto, os julgadores devem analisar cada caso para não enquadrar membros do movimento sem-terra em invasão se praticaram mera ocupação pacífica. (BRASIL, 2018)




    Ainda conforme ensinamento de Bitencourt (2019, p. 789) “nessas circunstâncias, estamos diante de uma injustificada criminalização, com evidente violação do princípio da ultima ratio”. Outros autores da esfera do Direito Penal também concordam com esse posicionamento.




    Celso Delmanto (2016) também expressa seu descontentamento com a indevida criminalização de condutas que poderiam ser resolvidas na esfera cível. Principalmente, critica o fato da legislação infraconstitucional valer-se do Direito Penal como instrumento ideológico a ser usado em cunhos políticos e econômicos. O autor em comento ensina que:




    3) em face dos princípios da subsidiariedade e fragmentariedade, “deve ser revisto o tratamento dado aos fatos microvioladores” do patrimônio alheio, bem como retirado da esfera penal situações que muito bem poderiam ser resolvidas no cível, como as alterações de limites, de usurpação de águas, de esbulho possessório, de supressão ou alteração de marca em animais ou de introdução ou de abandono de animais em propriedade alheia. (DELMANTO, 2016, p. 551)




    Neste sentido, resta cristalino como os crimes patrimoniais são tratados de forma desproporcional. Em virtude disso, Delmanto (2016, p. 551) destaca o protagonismo do juízo na interpretação do Código Penal “com uma visão mais aberta, levando em conta a profunda desigualdade social que existe no Brasil”.




    Delmanto (2016) ainda esclarece que não defende que o juízo não deva aplicar a lei, mas sim:




    [...] a adequação da lei formal aos ditames constitucionais e à realidade vigente no Brasil, sem o que se estará muito distante de um verdadeiro Estado de Direito Democrático. Lembramos, aqui, uma expressiva frase do grande pintor e escultor renascentista Michelangelo: “Não entendo os que dão mais valor aos sapatos do que aos pés”. (DELMANTO, 2016, p. 551)




    Na mesma linha de raciocínio, Busato (2017) atenta-se para outro lado do tema que vai ao encontro dos outros autores mencionados. Veja-se:




    A própria característica de um imóvel revela que o ataque não poderá ser realizado de tal modo que o sujeito garanta a posse ou propriedade do bem, uma vez realizado o esbulho. Dessa forma, é sempre possível a retomada do imóvel pelas vias acessíveis correspondentes ao Direito civil, sendo absolutamente desnecessária a proteção do patrimônio mediante qualquer intervenção jurídico-penal. (BUSATO, 2017, p. 523)




    De fato, considerando que o objeto protegido é o imóvel, não tem como o infrator retirá-lo do lugar e fugir. Pelo contrário, o infrator é facilmente encontrado no local e não pode garantir sua posse por via legal, sendo assim:




    Neste caso, porém, uma vez que o tipo de ataque contra o patrimônio representado no esbulho possessório não tem qualquer razão de existir na seara penal, remanescem passíveis de persecução apenas o crime de lesões corporais, a contravenção de vias de fato ou o crime de ameaça. (BUSATO, 2017, p. 523)




    Busato (2017) ainda destaca que não é possível comparar o modo violento de execução do delito de esbulho (violência ou grave ameaça) com o de concurso de pessoas, tendo em vista que não ofende a vida e a integridade de nenhuma vítima. Além de atentar-se para o fato de que esse tipo penal é usado como “instrumento para castigar sistematicamente pessoas que realizam, sem violência à pessoa, ocupação de terras improdutivas, como ao caso das manifestações do Movimento Social dos Trabalhadores Sem-terra” (BUSATO, 2017, p. 523).




    Lôbo e Viera (2017, p. 05) também defendem que a ocupação da terra de forma pacífica não se enquadra na norma penal, “eis que se revela legítimo instrumento de desobediência civil, intencionada mudança comportamental do Estado para efetivação da política pública de acesso à terra, que poderá ser exigida, inclusive, na via judicial”.




    Ademais, Busato (2017, p. 524) levanta a questão de que “há quem reconheça, nas atitudes do MST, uma situação de estado de necessidade, ou seja, de permissão forte”. Desta forma, o esbulho possessório pode ser resolvido na via civil, afastando o aparato jurídico-penal, “salvo apenas em proteção da integridade física e liberdade das pessoas, para cujo fim os tipos penais de incriminação de delitos contra pessoa resultam mais do que suficientes” (BUSATO, 2017, p. 524). Soma-se que Busato (2017) também menciona o posicionamento convergente do STJ, conforme se expõe a seguir:




    O próprio Superior Tribunal de Justiça vem tratando de reconhecer que a matéria afeta ao esbulho possessório possui dimensão exclusivamente civil, chegando a trancar ação penal em recurso ordinário em habeas corpus, reconhecendo a natureza exclusivamente cível da matéria. (BUSATO, 2017, p. 524)




    Lado outro, tem-se posicionamento divergente e minoritário apresentado por Nucci (2020) que expõe a possibilidade legítima dos movimentos sociais que ocupam terras se enquadrarem no tipo de esbulho possessório e sofrerem penalização. Inclusive, o referido autor apresenta o entendimento do STF, defendendo a penalização desses movimentos:




    [...] O Supremo Tribunal Federal, em tema de reforma agrária (como em outro qualquer), não pode chancelar, jurisdicionalmente, atos e medidas que, perpetrados à margem da lei e do direito por movimentos sociais organizados, transgridem, comprometem e ofendem a integridade da ordem jurídica fundada em princípios e em valores consagrados pela própria Constituição da República. Precedentes” (MS 32752 AgR, Plenário, rel. Celso de Mello, 17.06.2015, processo eletrônico DJe-156, divulg. 07.08.2015, public. 10.08.2015). (NUCCI, p. 819, 2020)




    Nota-se que o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, assim como a doutrina, possuem entendimentos divergentes sobre o tema. Todavia, frisa-se que a maioria dos autores e julgadores consideram desnecessária a utilização do Direito Penal nesses casos já protegidos pelo Direito Civil. Além da exposição do entendimento divergente do STJ e STF, interessante expor julgados de outros tribunais sobre o tema e analisá-los:




    EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - ART. 161, II, §3º; ART. 163, IV; ART. 139; E ART. 140, TODOS DO CÓDIGO PENAL - QUEIXA-CRIME REJEITADA POR INÉPCIA - CRIMES DE ESBULHO POSSESSÓRIO E DANO QUALIFICADO - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP - DESCRIÇÃO INSUFICIENTE DAS CONDUTAS - FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO ADEQUADA DOS FATOS - INÉPCIA CONFIGURADA - CRIME DE INJÚRIA - IMPOSSIBILIDADE DE SUJEITO PASSIVO SER PESSOA JURÍDICA - CRIME DE DIFAMAÇÃO - SUFICIENTEMENTE CARACTERIZADO - NECESSIDADE DE RECEBIMENTO DA QUEIXA-CRIME QUANTO AO CRIME DO ART. 139 DO CP - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. - Se a queixa-crime não cuidou de descrever todas as circunstâncias das condutas imputadas aos querelados, em atenção aos requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, resta prejudicando o exercício da ampla defesa, estando configurada parcial inépcia da peça, quanto aos crimes tipificados no art. 161, II, §3º e art. 163, IV, ambos do CP - A pessoa jurídica não pode ser sujeito passivo do crime de injúria, por não possuir honra subjetiva - Estando suficientemente caracterizado o crime de difamação, nos termos do art. 41 do CPP, necessário o recebimento da queixa-crime quanto a esse delito. (TJ-MG - Rec em Sentido Estrito: 10555170021367001 Rio Paranaíba, Relator: Jaubert Carneiro Jaques, Data de Julgamento: 26/03/2019, Câmaras Criminais / 6ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 03/04/2019).




    Extrai-se desse julgado que a decisão do Tribunal foi acertada, tendo em vista que muitos membros de movimentos sem-terra são taxados de criminosos sem que suas condutas realmente se amoldem nos tipos penais. Outro fator é que podem ter muitos membros e acabam generalizando condutas que não foram praticadas por todos.




    Como exposto, o crime de esbulho quando praticado sem violência é processado mediante queixa-crime. Assim, a queixa-crime para ser recebida deve apresentar a qualificação dos supostos autores e também a individualização de suas condutas. No caso analisado, isso não ocorreu, motivando a rejeição da queixa-crime. Cabe apresentar trecho relevante do inteiro do teor do acórdão em comento. Veja-se:




    Quanto às condutas tipificadas no art. 161, §1º, inciso II e §3º do CP (esbulho possessório) e no art. 163, parágrafo único, inciso IV, do CP (dano) supostamente praticadas pelos recorridos, a queixa-crime se limita a dizer que diversos indivíduos, liderados pela pessoa de Aderaldo Bento Alves da Silva, haviam invadido uma propriedade da cooperativa e destruído parte da cerca, utilizando dos materiais desta para levantar barracas. (MINAS GERAIS, 2019)




    Na mesma linha de entendimento, o Tribunal de Justiça do Paraná julgou desprovido recurso de apelação criminal, em virtude da ausência de explicação fática da conduta de supostos invasores, conforme exposto a seguir:




    APELAÇÃO CRIMINAL. ESBULHO POSSESSÓRIO. ART. 161, § 1º, DO CP. AUSÊNCIA DE REQUISITOS MÍNIMOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 44, CPP. PROCURAÇÃO NÃO CONTEMPLA A DESCRIÇÃO DE FATO CRIMINOSO DETERMINADO. ART. 395, II, DO CPP. IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL PRIVADA. PRAZO DECADENCIAL DE 6 MESES. VERIFICADO. ART. 38, CPP. INCABÍVEL APLICAÇÃO DO ART. 569, CPP. REJEIÇÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJPR - 4ª Turma Recursal - 0001373-48.2017.8.16.0067 - Cerro Azul - Rel.: Juiz Aldemar Sternadt - J. 03.07.2018). (TJ-PR - APL: 00013734820178160067 PR 0001373-48.2017.8.16.0067 (Acórdão), Relator: Juiz Aldemar Sternadt, Data de Julgamento: 03/07/2018, 4ª Turma Recursal, Data de Publicação: 05/07/2018).




    Extrai-se como os tribunais foram coerentes e não julgaram apenas vendo os interesses de uma classe mais privilegiada que engloba todos em condutas que não são individualizadas e comprovadas. Além disso, necessário anotar julgado sobre o crime de invasão de terras previsto no art. 20 da Lei n. 4.947/66.




    PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO SENTIDO ESTRITO. INVASÃO E OCUPAÇÃO DE TERRAS PÚBLICAS. ART. 20 DA LEI 4.947/66. CRIME COMETIDO EM ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 1. Invasão e ocupação são institutos diversos e não se confundem, e, no caso dos autos, não ocorreu invasão e sim ocupação, pois não houve violência, sendo, portanto, atípica a conduta do denunciado. 2. Recuso em sentido estrito desprovido. (TRF-1-RSE: 00050276620184010000, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Data de Julgamento: 12/06/2018, TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 22/06/2018).




    Através desse último julgado é possível perceber o papel importante dos julgadores, pois muitas injustiças poderiam ser cometidas caso eles não analisassem a presença da violência nas ocupações.




    Nesse viés, cumpre analisar de forma mais detalhada o porquê da existência de um tipo penal que impede a ação de movimentos sociais que lutam pela terra. Conforme lição de Lôbo e Vieira (2017, p. 05), essa artimanha “a fim de reprimir a resistência de grande massa de excluídos, se coloca como combustível a alimentar ainda mais a revolta e o robustecimento da resistência dos envolvidos em tais conflitos, até porque sem outros mecanismos de pressão”.




    Ocorre que a criminalização ou a descriminalização da ocupação de terras possui duas teses defensivas completamente diferentes. A primeira é que se trata de crime e deve ocorrer punição. Já a segunda defende o “direito de acesso à terra para trabalhar, cultivar e promover desenvolvimento regional, dando-lhe a função social desejada pela Constituição” (LÔBO; VIEIRA, 2017, p. 06).




    Lôbo e Vieira (2017, p. 06) destacam que a própria Constituição estampa que “a reforma agrária é política pública a ser desenvolvida pela União, tendo na desapropriação por interesse social, fulcrando imóvel rural improdutivo, sua principal estratégia”. Portanto, a postura do Estado deve ser ativa (positiva) para cumprir o comando constitucional. Nesta senda, se o Estado fica omisso, ignorando a efetivação de direitos fundamentais para os indivíduos hipossuficientes, acaba por gerar revoltas e ensejar,




    [...] a associação das massas de excluídos e a adoção de postura ativa de luta, com objetivo de chamar a atenção para suas necessidades, lançando mão da ocupação pacífica da terra como hipótese justificadora da desobediência civil, para o fim de ativar a política pública latente. (LÔBO; VIEIRA, 2017, p. 06).




    Portanto, essas massas carregam em si uma justificativa plausível de que estão apenas reivindicando direitos que deveriam ser positivados pelo Estado. Infelizmente, tal justificativa não é aceita pelos proprietários e, consequentemente, por quem está no poder e faz parte dessa classe privilegiada. Em virtude disso,




    [...] as ações perpetradas por esses movimentos sociais em luta pela terra têm sofrido censura e uso de violência de toda sorte, encontrando reprimendas penais severas, o que tem causado divergências desde os doutrinadores até a jurisprudência pátria, abrindo ainda mais a chaga social em questão. (LÔBO; VIEIRA, 2017, p. 07)




    Diante desse cenário, verifica-se a incongruência do Estado que penaliza o uso de violência, mas atua de forma violenta contra movimentos que muitas vezes não se valem de qualquer violência na ocupação de terras. Segundo Lôbo e Vieira (2017, p. 15):




    A rigor, o uso da força pelo Estado contra os campesinos objetiva obnubilar sua ineficiência e o descumprimento do ordenamento jurídico, o que atende bem ao latifúndio e ao retrocesso na concentração de terras produtivas, num processo inverso à caminhada do mundo civilizado, que estimula a produção local, o terror, a agricultura familiar e as pequenas iniciativas que incluem muitos com poucos recursos.




    Frisa-se o uso das mídias no combate e até mesmo como são chamados “de baderneiros, vândalos, bandidos, vagabundos, os quais fazem bagunça, arruaça, baderna” (TARDELLI, p. 01, 2013). Segundo Tardelli (2013), tudo isso com o visível intuito de desmotivar esses movimentos que lutam pela terra e fazer com que eles sejam vistos pela sociedade como criminosos.




    Neste prisma, Locke (2019) ainda ressalta sobre como uma única pessoa ou um grupo pequeno de pessoas oprimidas não incomoda o governo se o povo não se identificar com a causa. Assim, “é como se um louco furioso ou um descontente impetuoso se empenhassem em derrubar um Estado bem constituído. Tanto num caso, como noutro, o povo sente-se pouco disposto a segui-los” (LOCKE, 2019, p. 369).




    Por isso a importância da mídia e de outras forças de poder para desanimar os movimentos. Já que, se o povo simpatizar com a causa, vai representar uma verdadeira ameaça aos que estão no poder. Um povo insatisfeito acaba por resistir e, sendo em grande número, o Estado não tem meios de impedi-los. (LOCKE, 2019, p. 369)




    Inclusive, Tardelli (2013) ressalta que já enquadraram manifestantes na Lei de Segurança Nacional (Lei n. 7.170 de 1983), sendo um dos vestígios do período da ditadura. O art. 1º que a pessoa que ou expõe a perigo de lesão “I - a integridade territorial e a soberania nacional; II- o regime representativo e democrático, a Federação e o Estado de Direito; III - a pessoa dos chefes dos Poderes da União”, responderá por crime disposto na lei.




    Ressalta-se que existe uma dura crítica feita pelos juristas contra a Lei de Segurança Nacional pelo fato de ser vaga e “passível de interpretações diversas, o que autorizaria o uso de seu texto para “intimidações políticas”” (COELHO, 2020, p. 01). Alguns juristas ainda defendem a extinção da lei.




    Rodrigo Durão Coelho (2020, p. 01) relembra que, em virtude de ocupações de prédios públicos, “durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (PSDB), em 2000, nove agricultores do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) do Paraná e outros dois no Mato Grosso, foram enquadrados na LSN”.




    Posteriormente, em 2006, o Ministério Público Federal enquadrou 116 militantes do Movimento pela Libertação dos Sem-terra (MLST) na Lei de Segurança Nacional, “quando o grupo ocupou as galerias da Câmara dos Deputados e entrou em confronto com os seguranças da Casa”. (COELHO, 2020, p. 01)




    Portanto, nota-se que a lei em comento pode ser usada até mesmo como forma de perseguir movimentos que incomodem o governo e vá de encontro com interesses políticos poderosos. Além de que, a Lei de Segurança Nacional possui tipos penais abertos, tendo em vista que não especifica bem as condutas delituosas. Isso gera margem para punições injustas. (COELHO, 2020)




    3.1 Do Estado Democrático de Direito




    Lôbo e Vieira (2017) defendem que a própria Constituição fornece respaldo para a intervenção do coletivo quando o poder público é omisso e ou ineficiente, tendo em vista que: “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (artigo 5º, II, da Constituição). Ademais, os autores também apresentam o entendimento do STJ que acentua o fato de a pressão popular ser inerente ao Estado Democrático de Direito que é:




    [...] a modalidade do Estado constitucional e internacional de direito que, com o objetivo de promover e assegurar a mais ampla proteção dos direitos fundamentais, tem na dignidade humana o seu elemento nuclear e na soberania popular, na democracia e na justiça social os seus fundamentos. (RANIERI, 2019, p. 332).




    Portanto, nota-se que a dignidade humana deve prevalecer sobre qualquer interesse econômico, bem como a soberania popular. Ademais, “o livre processo político exige cidadãos ativos, capazes de formular e expressar suas preferências, individual e coletivamente, dado que as suas preferências são os elementos direcionadores de políticas e ações governamentais” (RANIERI, 2019, p. 332).




    No Estado Democrático de Direito os cidadãos devem ser ativos e buscar ações positivas do Estado, em prol da coletividade. Todavia, muitas vezes é notório que um pequeno grupo da população tem prioridade em face de outros grupos bem maiores e que têm sua dignidade humana violada. (RANIERI, 2019)




    Frisa-se que os membros do MST buscam uma sobrevivência digna, desejando cultivar a terra e se deparam com o direito de propriedade de muitos que possuem propriedade improdutivas. Portanto, o cenário é de extrema desigualdade, onde de um lado poucos acumulam muitos bens imóveis sem qualquer destinação produtiva e muitos não têm nem onde dormir. (LÔBO; VIEIRA, 2017)




    Toda essa questão de propriedade agrária possui proteção legislativa que beneficia os grandes proprietários. Neste sentido:




    A questão agrária no Brasil é objeto de extensa previsão legislativa (isto é, de produção legislativa), e, do ponto de vista crítico, expressa a vitória das elites sobre as reivindicações populares, visto que o resultado final da regulação jurídico-agrária demonstra a hegemonia dos senhores da terra. (PAULA; GEDIEL, 2017, p. 2832).




    Assim, resta cristalino que quem possui poder (proprietários da terra) quer continuar com ele. Embora a Constituição destaque o direito à dignidade humana, o direito à propriedade de senhores de terras infrutíferas se sobrepõe ao primeiro. Outro fator é que o Direito Agrário “não possui permeabilidade no Judiciário e carece de autonomia jurisdicional no sentido de uma correlação de forças internas capazes de mudar o “olhar” judicante sobre a questão agrária. O problema situa-se com relação a práxis”. (PAULA; GEDIEL, 2017, p. 2833)




    Conforme ressaltado por Vieira e Lopes (2014, p. 01), “Locke (1973) foi o primeiro autor moderno a defender a resistência ao poder político diante de um soberano que rompesse com o contrato social”. Assim, Locke (2019) explica esse direito de resistência contra atos de tirania, dizendo que “a força unicamente se deve opor à força injusta e ilegítima” (LOCKE, 2019, p. 366).




    Ademais, Locke (2019, p. 332) estampa a questão da autopreservação do indivíduo em que “nenhum homem, nem nenhuma sociedade de homens, tem o poder de render a sua preservação, nem, por conseguinte, os meios de assegurá-la, à vontade absoluta e ao domínio arbitrário de outrem”.




    Portanto, movimentos sociais podem resistir em nome da autopreservação e diante da omissão de um Estado Democrático de Direito que deveria ser mais justo e propiciar uma sociedade com mais igualdade. Os governantes não podem abusar do poder de forma tirânica e legitimar apenas o direito de alguns. (LOCKE, 2019)




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Diante da pesquisa, conclui-se que a ocupação de terras por movimentos sociais é criminalizada, mas que sua real penalização perpassa pelo crivo da hermenêutica jurídica. Foi possível verificar como direito de propriedade muitas vezes se sobrepõe ao próprio direito de dignidade humana. Prova disso é a grande posição doutrinária que considera desnecessário valer-se do Direito Penal para resguardar terras, sendo que outros ramos do direito já são suficientes.




    Extraiu-se que o STJ considera que é natural a manifestação de movimentos sem-terra em um Estado Democrático de Direito e não deveria ser criminalizada, tendo em vista que os cidadãos possuem soberania para ter ativismo dentro da política. Além de que, é a partir do ativismo que o governo acaba por formular novas políticas públicas para sanar determinada carência do povo.




    Todavia, o STF entende que os movimentos sociais organizados estariam agindo à margem da lei e deveriam ser penalizados. Portanto, constatou-se a cristalina divergência entre os tribunais, sendo uma questão de hermenêutica jurídica. Ademais, os posicionamentos carregam em si um conflito constitucional, já que cada um sustenta a Constituição para sustentar seu ponto de vista.




    Quanto aos julgados analisados de outros tribunais, foi possível verificar que os julgadores analisam a individualização das condutas e a ocorrência de violência ou grave ameaça no crime de esbulho e de invasão para o processo e penalização. Assim, mesmo com as várias denúncias de crimes dessa natureza, tudo deve ser devidamente apurado.




    Todo esse cenário gera insegurança jurídica e precisa ser modificado. Todavia, enquanto um grupo minoritário estiver no poder e continuar achando interessante a criminalização, nada será modificado. O mais prudente seria não utilizar o Direito Penal e abolir o crime de esbulho possessório e invasão.




    Considerando que o Brasil vive em um Estado Democrático de Direito, as manifestações e ocupações pacíficas não deveriam ser criminalizadas e nem silenciadas. O povo deveria acolher e apoiar causas justas, sem sofrer com a interferência negativa dos indivíduos contrários e das mídias. Além de que, através do ativismo do povo, o Estado deveria ter uma postura ativa e não omissa.
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    RESUMO:




    Em que medida a atuação do Poder Judiciário pode influenciar na resolução dos conflitos agrários brasileiros? O objetivo deste trabalho é identificar como se originaram os conflitos agrários, no Brasil, por meio da transformação da terra em propriedade privada, bem como de que modo a atuação do Poder Judiciário pode influenciar na perpetuação desses conflitos. A terra possui diversas especificidades que fazem com que o modo de sua transformação em propriedade privada influencie diretamente na distribuição de riquezas do País. A história dessa transformação e distribuição, porém, demonstra que, desde o período colonial, a atuação do Estado tem favorecido a manutenção da situação de exclusão dos dominados e manutenção de poder da classe dominante. A forma dessa transformação e distribuição da terra faz com que vários conflitos agrários ainda sejam gerados no País e que as partes busquem o Estado, por meio do Poder Judiciário, na tentativa de sua resolução. O Poder Judiciário, porém, mantém um posicionamento supostamente neutro que em nada contribui para a utilização do direito como ferramenta emancipatória. Por meio do método de revisão bibliográfica e do referencial teórico do conflito de fronteiras, em José de Souza Martins, será verificado que a utilização de discursos civilistas - de influência liberal individualista - em detrimento das noções agraristas constitucionais - que buscam a promoção do bem de todos - demonstram a tendência de utilização do direito como ferramenta de manutenção do poder e perpetuação das injustiças históricas.




    PALAVRAS-CHAVE: Terra. Propriedade privada. Desigualdade. Conflitos Agrários. Poder Judiciário.




    INTRODUÇÃO




    A terra é um bem comum de todos, conforme leciona Marés (2003). Ela funciona, gera e reproduz a vida, não apenas dos indivíduos isoladamente considerados, mas de todos os seres humanos, plantas e animais. Ela é provedora da vida, “não por função, por obrigação, mas porque é de sua natureza, da essência de seu ser” (MARÉS: 2003; p. 197). Sua transformação em propriedade privada e apropriação individual de forma desigual, porém, vem gerando conflitos por toda a história brasileira.




    A distribuição fundiária no Brasil é um exemplo de situação de desigualdade, em que há alta concentração de terras nas mãos de poucos proprietários. Segundo estatística divulgada pelo DIEESE (MARTINS, 2013), o país possui mais de 42,5% da área total de propriedades rurais concentradas em apenas 0,8% do total de imóveis. Essa desigualdade na distribuição do bem terra contribui para a intensificação de conflitos étnicos e sociais.




    A Comissão Pastoral da Terra (CPT, 2020) indica que o Brasil é um verdadeiro campo de batalhas na luta pela distribuição de terras. Em 2019, ela registrou um total de 1.833 conflitos no campo no Brasil, e 1.489, em 2018. Essas ocorrências envolvem despejos, expulsões, ameaças de despejos e expulsões, bens destruídos, pistolagem e invasões. Em 2019, essas ocorrências envolveram 53.313.244 hectares de terra, 859.023 pessoas e 32 assassinatos. Para José de Souza Martins (1997), a intensificação da violência dos conflitos agrários ocorre na expansão das fronteiras internas.




    A fronteira é o local de encontro da frente de expansão, que ocupou a terra de maneira menos capitalista, com a frente pioneira, marcada pela agressividade do agronegócio dominado pelo capital. A história da fronteira no Brasil é marcada por lutas étnicas e sociais. Sociologicamente o que há de mais relevante para caracterizar e definir a fronteira no Brasil é a situação de conflito social. E nesse conflito, a fronteira é o lugar da alteridade, é o lugar onde, à primeira vista, há o encontro do que por diferentes razões são diferentes entre si, como os índios de um lado e os ditos civilizados por outro, como os grandes proprietários de um lado e os camponeses pobres do outro (MARTINS, 1997).




    Muitos desses conflitos são judicializados em busca de respostas e pacificação social. Porém, a forma de atuação do poder judiciário tem ocorrido de forma muito mais civilista tradicional individualista que agrarista, conforme conclui o “Observatório da atuação do poder judiciário nos conflitos agrários decorrentes de ocupações de terra por movimentos sociais” (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012) da Universidade Federal de Goiás. Há prevalência dos interesses das classes dominantes em detrimento dos dominados e os conflitos, em vez de serem resolvidos, se perpetuam.




    Neste contexto, se questiona qual a relação da história da consolidação da propriedade privada no Brasil e a consequente geração dos conflitos agrários bem como a forma que o Poder Judiciário vem se posicionando na resolução destes conflitos.




    Portanto, esse trabalho pretende, por meio de revisão bibliográfica, identificar a formação do espaço agrário brasileiro com a consequente transformação do bem comum terra em propriedade privada individual, no Brasil, e a relação dessa transformação com a geração dos conflitos agrários. Além disso, se pretende discutir se o posicionamento do Poder Judiciário contribui para a pacificação social com a resolução dos conflitos ou se apenas perpetua uma relação de dominação de classes historicamente consolidada.




    2. AS ESPECIFICIDADES DO BEM TERRA




    O estudo da história do direito à terra é importante para a compreensão da formação atual da sociedade brasileira. A terra possui singularidades enquanto sociedade, mercadoria e organização de classes sociais. Uma de suas grandes singularidades, segundo David Harvey (1990), é o fato de a terra não ser um bem reproduzível, diferentemente de outras mercadorias que se reproduzem pelo trabalho. A terra é um bem fixo e se territorializa. Além disso, a terra é um bem comum de todos e provedora de vida (MARÉS, 2003).




    A relação do homem com a terra é essencial à construção do modo de produção capitalista no Brasil. A singularidade do conceito da terra como capital financeiro dentro da sociedade, consiste no modo de tratar a terra, com todas as suas singularidades em relação a outros mercados, como a indústria, por exemplo. A terra, portanto, é um bem fixo que não se reproduz e traz a possibilidade de apropriação da renda (HARVEY, 1990).




    A terra é um bem inserido na coordenação da produção capitalista e, na condição de equiparação a ativo financeiro, se insere no mercado de terras, ainda que improdutiva (HARVEY, 1990). Sauer (2016) aponta ainda, o fato da demanda mundial por terras contribuir ainda mais para a transformação da terra em um ativo financeiro, devido às possibilidades de investimentos produtivos e especulativos. Desse modo, ainda que improdutiva, é um bem de interesse do capital, e sem controle estatal, poderia se tornar uma ameaça ao bem comum dos brasileiros.




    Portanto, o bem terra possui especificidades que aumentam sua importância na relação com a distribuição de renda e riquezas pelo Brasil. Ao mesmo tempo em que pode ser vista como um bem comum de todos que deve prover a vida, também pode ser vista como um ativo financeiro que gera riquezas ainda que improdutiva, apenas por se constituir o bem terra. O grande interesse agressivo do capital sobre um bem tão economicamente valioso e ao mesmo tempo essencial à manutenção da vida humana, apoiado por um posicionamento parcial do Estado, marcou a história brasileira com sangue e conflitos.




    3. SESMARIA E POSSE: O MODELO COLONIAL DE APROPRIAÇÃO DA TERRA E O BERÇO DA GERAÇÃO DOS CONFLITOS.




    A história territorial do Brasil, e consequentemente o direito a ela inerente, tem origens em Portugal, no final do século XIV, com o Regime das Sesmarias, em que o estado se preocupava em povoar o campo com pessoas dispostas a nele trabalhar e solucionar a crise de abastecimento (SILVA, 2008). O reino estava vazio enquanto se investia pessoas e mão de obra nas navegações para novas terras. Ainda em Portugal (LIMA, 1990), havia o mandamento de que, para a efetivação do Regime de Sesmarias, o senhorio perderia parte de suas terras que não estivessem sendo utilizadas. Portanto, o uso da terra era fundamental neste regime.




    Já em território brasileiro, a importação deste regime se deu com algumas adaptações. Em Portugal, o regime fora criado para regulamentar a ocupação de terras não cultivadas por seus senhores, porém, foi trazida ao Brasil para aplicação à colonização de terras virgens (MOTA, 2012). Além disso, o Brasil era 76 vezes maior que Portugal (SILVA, 2008), o que tornava o cenário geográfico muito diferente daquele onde originariamente surgiu o referido regime.




    O caráter externo da acumulação de capital, em Portugal, determinou uma das características internas da produção colonial, de que todo o crescimento do sistema se dava por extensão. Os métodos eram rudimentares, e o solo se esgotava rapidamente, obrigando ao abandono de terras esgotadas e busca de outras terras férteis. Arruinava-se uma terra, queimava-se a floresta, esgotava-se o solo e seguia-se adiante para continuar o ciclo em outro lugar. Nos primeiros séculos de colonização já se mostravam as características fundamentais da agricultura brasileira de mobilidade, caráter predatório e crescimento em expansão (SILVA, 2008).




    Inicialmente, o regime jurídico de regência das sesmarias era o das Ordenações de Portugal. Aos poucos houve uma desvinculação desse regime e foi implementado, no Rio de Janeiro, a Mesa do Desembargo do Paço (LIMA, 1990). Já em 1753 havia regras específicas para a concessão de terras, dentre elas, a necessidade de medição e demarcação da área, limitação de extensão territorial de até três léguas, impossibilidade de concessão a quem já havia sido anteriormente beneficiado e, em 1809, proibição de concessão aos estrangeiros.




    O procedimento legal de concessão de sesmarias era relativamente simples. Na prática, porém, as regras não eram tão claramente interpretadas. A legislação e o processo se complicaram devido à incongruência dos textos, contradições, um mecanismo de repartição defeituoso, assim como os ofícios do governo num amontoado de dúvidas e tropeços (LIMA, 1990). E assim, de modo difuso e incerto, a legislação de concessão de terras por meio do Regime de Sesmarias se implementou no Brasil. Além disso, havia sesmarias que eram confirmadas e concedidas sem a observância dos trâmites legais (MOTA, 2012).




    O Regime de Sesmaria influenciou a geração de latifúndios no Brasil e, consequentemente, o acirramento dos conflitos agrários, porém, não foi sua única causa determinante. Para Lígia Osório Silva (2008), a geração de latifúndios sofreu outras condicionantes históricas da colonização, tais como a adaptação forçada de um instituto jurídico, criado em Portugal, à realidade socioeconômica do Brasil.




    Essa implementação legal confusa do Regime de Sesmarias trouxe várias consequências nefastas ao país. Embora houvesse pouca população comparada à quantidade de terra, a maior parte das terras já estaria repartida, e as que sobraram, estavam ocupadas pelos índios. Os grandes proprietários não permitiam que as famílias se instalassem em seus latifúndios por muito tempo, havia a existência de muitas famílias pobres sem meios de obtenção de um terreno, a agricultura era atrasada e havia sesmarias com tamanhos maiores que o permitido em lei (SILVA, 2008).




    As medições e demarcações efetuadas de maneira confusa geraram vários conflitos internos (MOTA, 2012). A concessão de terras por sesmarias pelos funcionários do reino era muito difícil, e mais política que territorial. Eram muitos conflitos sobre as fronteiras internas e era preferível que fossem resolvidos no espaço da justiça, onde a força política de alguns assegurasse a extensão territorial que buscavam. Essa situação conflituosa ressaltava o poder do Reino, que se colocava como mediador dos conflitos e reafirmava seu poder.




    Assim sendo, se os governadores “tal como o próprio rei, podiam derrogar o direito em vista de uma ainda mais perfeita realização da sua missão” e isso expressava a criação de “um espaço de poder autônomo efetivo”, a autonomia só tornar-se-ia uma realidade se Francisco não ousasse em discutir as bases de sustentação econômica e política dos fazendeiros – a terra. (MOTA, 2012, p. 126).




    Portanto, no Brasil, o instituto de sesmarias, permitiu o acesso às terras apenas a quem fosse amigo do Rei ou tivesse capital suficiente para contratar trabalhadores (MARÉS 2003). A atuação do Estado favoreceu privilegiados e deu origem a descontentamentos e conflitos.




    No cenário internacional, a modernidade capitalista passou a transformar a terra em mera mercadoria ao torná-la propriedade privada que poderia ser transferida inclusive a quem não a utilizasse. Esse pensamento internacional moderno era diferente do pensamento das sesmarias, que defendia que o fundamento da propriedade de terra era o trabalho nela exercido, portanto, o seu efetivo uso era determinante (MARÉS, 2003).




    O pensamento liberal moderno criticava a intervenção do estado na propriedade, pois este direito deveria ser livre e absoluto, como se a terra pertencesse apenas ao proprietário. “Argumentavam ainda que o insensato seria obrigar alguém a produzir (...) e, portanto, a terra teria que ser um bem jurídico como outro qualquer” (MARÉS, 2003, p.183).




    Consequentemente, diante do cenário interno conturbado e por influência ideológica internacional, a Resolução de 17 de julho de 1822 pois fim ao Regime das Sesmarias (LIMA, 1990). Com isso, houve a diminuição do papel do estado na questão do ordenamento legal da apropriação de terras (SMITH, 1990), conforme clamor das ideias liberais capitalistas.




    A posse pura e simples foi outra forma de apropriação territorial que ocorreu paralelamente ao Regime das Sesmarias. As ocupações ocorriam de forma espontânea por moradores que não demandavam por sesmarias, muitas vezes por temerem não poderem comprovar serem homens de posses, ou não comprovarem terem investimentos iniciais. A maioria dessas posses ocorreu em terras para a exploração da pecuária, mas também abrangeu outros interesses, como a produção aurífera (SILVA, 2008).




    Assim, outro fator que contribuiu para que ocorresse essa apropriação paralela era a esperança desses posseiros em encontrar ouro e, por isso, não queriam perder o controle sobre essas terras interioranas. Esse modelo de posses foi muito usual em algumas regiões do país e suas áreas eram por vezes muito maiores até mesmo que as áreas de sesmarias (SILVA, 2008).




    Durante o século XVIII, segundo Lígia Osório Silva (2008), teve início o grande conflito entre posseiros e sesmeiros. Por um lado, havia sesmeiros que não cumpriam as exigências de medição e demarcação das terras, não as confirmavam e nem registravam e, por outro, havia os ocupantes de fato das terras. No momento em que Estado fosse realizar uma doação, por exemplo, as autoridades estavam sob o risco de doar uma terra já doada ou já ocupada, pois as limitações eram confusas.




    A aquisição do domínio passou a ser obtida mediante a comprovação de posse acompanhada pela cultura do terreno. A Provisão de 14 de março de 1822 claramente dizia:




    Hei por bem ordenar-vos procedais nas respectivas medições e demarcações, sem prejudicar quaesquer possuidores, que tenhão effectivas culturas no terreno, porquanto devem elles ser conservados nas suas posses, bastando para título as reaesordens, porque as mesmas posses prevaleção ás sesmarias posteriormente concedidas. (LIMA, 1990, p. 52).




    Já a jurisprudência do Poder Judiciário apresentava pensamento diverso. Para ela, os ocupadores das terras não eram considerados proprietários e sim, meros posseiros. A aquisição do domínio pela posse seria fundamentada apenas no costume jurídico (LIMA, 1990).




    As ocupações também acabaram por propiciar que pessoas já detentoras de sesmarias ampliassem ainda mais suas fazendas, fomentando o objetivo capitalista de acumulação. O espírito latifundiário que pervertera a legislação das sesmarias também deturpou o Regime das Posses (SILVA, 2008).




    No período de 1822 a 1850 a posse se tornou o único modo de aquisição de domínio sobre as terras, ainda que apenas de fato, e esse período ficou conhecido como “fase áurea do posseiro” (SILVA, 2008, p. 82). Mantida a questão do apossamento da terra e a escravidão, não havia motivo para pressionar o Estado a fazer a regulamentação das terras. No entanto, sem a expedição de títulos de propriedade, faltava um elemento importante para a constituição da classe dos proprietários de terras. Pois, somente com o reconhecimento pleno da propriedade privada é que esta classe seria constituída de fato e de direito. E se intensifica o debate sobre a necessidade de atuação do Estado para consolidar o direito de propriedade de forma adequada ao regime capitalista.




    4. A LEI DE TERRAS E A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE PRIVADA




    A Lei de Terras, de 1850, coloca fim, então, ao regime jurídico das posses no Brasil. Ela foi editada em momento muito específico da história nacional, sendo o marco legal da consolidação jurídica da propriedade (SMITH, 1990). Conjunturas diferenciadas explicam a edição da lei, como a crise do sistema de escravismo, marcado pelo fim do tráfico negreiro e pelo crescimento da ocupação de terras em velocidade maior que a expansão da produção. Este descompasso foi causado pelo fortalecimento da lavoura cafeeira crescente no oeste paulista e pelo reconhecimento das propriedades das terras trazido pela nova lei. Assim, surge um novo negócio, a produção de fazendas de café em novas terras que se encontravam vazias, caracterizando uma expansão de fronteiras (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012).




    A edição da Lei de Terras foi influenciada pelas ideias de colonização sistemática, de Wakefield (apud SMITH, 1990), vindas da Europa, de que o regime capitalista, para sua manutenção, necessita do fortalecimento da propriedade e da formação de uma massa de trabalhadores que possam gerar o produto. Desse modo, a terra deveria ter um valor e sua propriedade um controle, não podendo ser livre, para que nem todos pudessem acessá-la de imediato e se garantisse, assim, a manutenção de pessoas dispostas a trabalhar para os proprietários. A regularização de terras não era mais apenas um projeto de povoamento, mas de transformação das relações de trabalho. A partir da Lei de Terras há condições para a formação de uma burguesia agrária e de um campesinato no Brasil (OLIVEIRA, 1989). No cenário internacional, ocorria o avanço do capitalismo que colocava a divisão do trabalho como uma necessidade para manutenção do próprio sistema (SMITH, 1990).




    A Lei de Terras, segundo Lima (1990) veio ratificar as propriedades obtidas no regime das sesmarias e coibir as ocupações desenfreadas por pequenos trabalhadores. Essa lei flexibilizou algumas exigências impostas aos antigos sesmeiros, como a limitação de extensão territorial, e passou a exigir, para a consolidação do domínio, apenas a comprovação do cultivo. Mas ela não serviu apenas para regulamentar situações pretéritas já costumeiramente aceitas como regulares, como instituiu também novas providências. Dentre elas, a proibição de aquisição de terras devolutas por outro meio que não fosse a compra. A venda era efetuada pelo poder público. Para Cláudio Maia (informação verbal)5, os grandes interessados na edição da Lei de Terras eram o Império e o capital mercantil, com o apoio dos cafeicultores.




    No cenário de importância do título para comprovar a propriedade, surge a figura dos grileiros. Com a necessidade de expansão de fronteiras e com a exigência de título de compra e venda para a legitimação da propriedade, oportunistas atuam com interesse de obter vantagens. Essas pessoas se utilizavam de medidas, lícitas ou ilícitas, para regularizar a propriedade das terras, como a limpeza da área, expulsão dos ocupantes e até mesmo falsificação de documentos. Era necessário se produzir títulos que fossem aceitos pela justiça, independentemente de já haver produção na terra (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012).




    Esse novo regime de concessão de terras públicas foi fortemente influenciado pelo adotado nos Estados Unidos (LIMA, 1990). Para esse país, já em 1785, as terras devolutas não eram concedidas aos cidadãos, mas sim, vendidas. Houve uma tentativa de regulamentação de toda a área do território nacional, consolidando os domínios particulares e definindo como públicas as terras residuais, impedindo-se a aquisição de terras pela mera ocupação:




    Art. 3º São terras devolutas:§1º As que não se acharem applicadas a algum uso publico nacional, provincial, ou municipal. § 2º As que não se acharem no dominio particular por qualquer titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas em commisso por falta do cumprimento das condições de medição, confirmação e cultura. § 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do Governo, que, apezar de incursas em commisso, forem revalidadas por esta Lei. § 4º As que não se acharem occupadas por posses, que, apezar de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas por esta Lei.6




    O legislador de 1850, na tentativa de alinhamento com o progresso esperado ao país, também previu que o governo reservasse terras para colonização dos indígenas, para a fundação de povoações, abertura de estradas ou outras servidões, construção de estabelecimentos públicos e construção naval. Porém, a Lei de Terras não surtiu o efeito desejado. Isso, em decorrência, principalmente, da ineficiência do Império, que investiu grandes recursos para medição das terras, porém, sequer conseguia manter registros sólidos sobre o que já havia sido demarcado e qual havia sido sua destinação. O estado manteve sua posição dúbia e indefinida que permanece até os dias de hoje, com as dificuldades que existem para discriminação e legitimação da terra (SMITH, 1990).




    Para as discussões jurídicas, havia também a controvérsia doutrinária sobre a qual ramo do direito pertenceria a alienação das terras devolutas, se teria natureza jurídica de compra e venda civil, compra e venda civil em forma administrativa ou de concessão administrativa. Os tribunais em sua maioria apoiavam a última vertente (LIMA, 1990), a de concessão administrativa, pois havia a supremacia do interesse público envolvendo todo o negócio. As terras devolutas seriam bem públicos de propriedade do Estado.




    A concessão de terras seria uma prestação administrativa do Estado ao particular, uma modalidade de serviço púbico, que ora pode ser obra, ora pode ser coisa (LIMA, 1990). O Estado tem necessidade de promover a colonização e por isso deve prestar um serviço público, para isso, deve alienar as terras. Há implicação prática no debate, que mais tarde a história veio demonstrar, que gira em torno da obrigatoriedade de escritura pública com registro no órgão competente para a prova da propriedade ou mera concessão administrativa. Se considerada concessão administrativa, a questão se desloca para o ramo do Direito Público Administrativo e não existiria a necessidade de “correspectividade entre as prestações” (LIMA, 1990, p. 89) e nem de escritura pública.




    Embora a Lei de Terras tivesse por objetivo a regularização da propriedade por meio da concessão do título, de 1850 até a república, poucos regularizaram suas terras. Surge, então, o registro Torrens7 como possibilidade de registrar a propriedade. Depois desse registro, não se discutia mais a propriedade. Entre 1850, com a edição da Lei de Terras, e 1854, com a sua regulamentação, foram criados mecanismos que possibilitariam o controle pelo latifúndio, como por exemplo, o contrato particular de compra e venda, que já era utilizado como título (MAIA, 2020, informação verbal).8 Portanto, a Lei de Terras fortaleceu o regime capitalista liberal no Brasil e a formação de uma burguesia agrária.




    O cenário mundial, do final do século XIX era de crise social, previdenciária, trabalhista, urbana e agrária (MARÉS, 2003). Os liberais perderam espaço teórico e as autoridades foram levadas a repensar o sistema capitalista a partir da necessidade de intervenção do estado. “O Papa (…) propunha que o Estado cuidasse do trabalho e também da propriedade, verificando que uma das falhas do capitalismo era justamente o caráter absoluto da propriedade”. (MARÉS, 2003, p. 186).




    As ideias liberais trazidas pela Lei de Terras, como a comprovação da propriedade por meio de títulos, não foram capazes de solucionar problemas do próprio capitalismo, como a formação de latifúndios improdutivos e desigualdades sociais. O Estado então intervirá e acrescentará uma qualidade ao direito de propriedade, a obrigação legal de produtividade, ligada às ideias de progresso capitalista (MARÉS, 2003). Assim, em 1964, com o Estatuto da Terra, o direito de propriedade seria mantido, mas estaria atrelado à obrigação de produtividade.




    Neste intervalo entre a Lei de Terras de 1850 e o Estatuto da Terra de 1964, porém, o cenário nacional agrário foi influenciado por vários acontecimentos econômicos e políticos, que vão desde a Proclamação da República com a consolidação do latifúndio, a industrialização do país com a expansão das fronteiras agrícolas e o golpe militar. Neste intervalo, o campo do Direito também recebeu várias inovações legislativas referentes às propriedades rurais.




    Em 1891, foi promulgada a nova Constituição, conforme se verá abaixo. Em 1916, foi promulgado o Código Civil, com caráter privatista e individualista, inspirado no Código de Napoleão e prevalência de ideias liberais. Ele regulou o Direito das Coisas9, abrangendo Contratos Agrários e Imóveis Rurais. Em 1934 foi promulgada nova Constituição Federal10, com normas fundamentais do Direito Rural, regulamentação da usucapião pro-labore e normas sobre colonização e proteção dos silvícolas. A Constituição de 194611 trouxe normas sobre desapropriação por interesse social e fortaleceu o terreno para o debate de projetos de reforma agrária.




    6. A REPÚBLICA VELHA E A CONSOLIDAÇÃO DO LATIFÚNDIO




    A República Velha surge com a Proclamação da República, em 1889, e permanece até o ano de 1930. Houve a consolidação da oligarquia agrária e da República Café com Leite12. Para Cláudio Maia (informação verbal)13, já há, nesse período, a presença de uma burguesia mercantil que influencia na formação do latifúndio.




    Em 1890, com o Governo Provisório, foram editados decretos que organizavam os núcleos coloniais e criava bancos agrícolas. A vontade de progresso agitava o país em um sonho de prosperidade agrícola. Lima (1990) observa essa tendência por meio do vulto material dos litígios e controvérsias jurídicas instauradas oriundas de concessões de terras devolutas.




    Em 1891 foi promulgada a nova Constituição, que alterou a competência da matéria sobre a alienação de terras devolutas. Antes, a matéria era de competência da União, com a nova ordem constitucional, essa competência passou a ser dos Estados (MAIA, 2020, informação verbal)14. A distribuição das terras aos Estados trouxe o fracionamento da massa territorial do país. Porém, a atuação dos Estados foi desorganizada e limitou-se mais a fiscalização tributária que o devido tratamento às terras devolutas. Foram efetuadas várias concessões de terras sem a solenidade da escritura pública.




    Permanecia o debate sobre a natureza jurídica da concessão das terras públicas. As terras repassadas ao estado já não eram tão extensas, ao ponto de não poderem ser equiparadas aos domínios individuais, e nesse caso, sujeitas ao direito privado (MAIA, 2020, informação verbal)15. O atual regime implementou no direito positivo a ideia de que dois elementos constituem a concessão: um contrato e um título. O título era o modo de aquisição da propriedade e dele decorre a presunção de propriedade, de legalidade da aquisição e de publicidade (MAIA, 2020, informação verbal)16. O título tornou-se o principal documento legitimador da propriedade dessas terras.




    O Decreto n. 19.924, de 27 de abril de 1931 previa, que os títulos expedidos pelos Estados e as certidões autênticas dos termos lavrados em repartições administrativas, independentemente do preço pago, valeriam para transcrição no Registro de Imóveis (MAIA, 2020, informação verbal)17. Consolidou-se assim, o poder dos Estados em alienar suas terras devolutas sob a chancela legalista do direito privado.




    A economia na República Velha é vista como um conflito entre produtores de manufaturas versus produtores de matérias-primas. Ela se mostra caracterizada por ser uma economia que se expandia rapidamente, já havendo encontrado seu lugar na divisão internacional do trabalho. A chamada burguesia brasileira, que possuía os meios de produção, passava a ser a classe dominante e ela repudiava a interferência do Estado que fosse estranha aos seus interesses (OLIVEIRA, 1989).




    A burguesia, que havia nascido das sesmarias, possuía a vantagem de uma acumulação de riqueza, mas não ainda as condições plenas de sua realização. O aburguesamento da economia brasileira foi influenciado pela qualidade do controle do excedente, assim como da quantidade do excedente que passa a ser controlado (OLIVEIRA, 1989). A República Velha herda uma economia que possuía uma potência de acumulação e crescimento e avançam os processos de acumulação primitiva. O papel central da economia era o de intermediação comercial e financeira da agroexportação. Essa intermediação retira da economia uma parte do excedente produzido, que servirá de acumulação na economia dos países que a realizam.




    As condições em que se dá o início da economia na República Velha leva à reiteração da “vocação agrícola” do país. Isso ocorre por conta das novas relações de produção internas e desempenho comercial e financeiro. A realização completa do circuito “produção–financiamento–comercialização–acumulação-produção” (OLIVEIRA, 1989, p. 35) destaca a importância da política cambial. A ausência de um sistema financeiro interno projetava sua sombra nos períodos de oscilação da demanda externa dos produtos da agroexportação. O importante foi a forma interna de financiamento, em contraposição à externa.




    Os capitais estrangeiros foram aplicados na infraestrutura de ferrovias e portos que valorizaram a produção brasileira, aumentando a sua massa de valor. Porém, esse fato resultou em um crescimento da dívida externa (OLIVEIRA, 1989), apesar do crescimento nacional imediato.




    Assim, as formas de organização da economia no período Colonial e Imperial moldaram a formação da propriedade agrária no Brasil, especialmente com o Regime de Sesmarias e a Lei de Terras de 1850. Na República Velha, a questão agrária brasileira foi influenciada com a referida transferência da competência para alienação das terras devolutas aos estados e a consolidação do latifúndio por meio do favorecimento de acumulação capitalista primária. Posteriormente, nas décadas de 1950 e 1970, mais dois eventos podem ser citados como exemplos de influência na forma de expansão das fronteiras agrárias; o avanço da produção industrial e a construção de Brasília.




    7. INDUSTRIALIZAÇÃO E EXPANSÃO DAS FRONTEIRAS AGRÍCOLAS: O NACIONAL DESENVOLVIMENTISMO E O PROJETO RURALISTA




    A partir de 1930 o setor industrial se torna mais preponderante no cenário nacional que o agrário. Agricultura começa a se tornar subsidiária da indústria. É possível, então, falar de questão agrária no Brasil, pois antes disso o problema não era falta de terra, mas de organização de exploração. Depois desse período, se consolida o assalariamento clássico no campo, e começa a diminuir a figura dos agregados e dos meeiros e parceiros (MAIA, 2020, informação verbal).18




    O período de 1850 a 1960 foi marcado pela formação do complexo latifúndio-minifúndio. A questão de dominação do campesinato não foi considerada aqui como essencial. Com a expansão da frente pioneira19, o sistema latifúndio-minifúndio é gradativamente abandonado, porque não é mais interessante manter o minifúndio para a expansão do capitalismo (MAIA, 2020, informação verbal)20. O processo de expropriação camponesa se intensifica quando a agricultura assume um novo papel, caracterizado pelo domínio da indústria (MARTINS, 1997).




    Desde 1930 a agricultura vem desempenhando o papel de oferecer subsídios à indústria. Ela produzia alimentos baratos para os trabalhadores da indústria e mantinha o movimento industrial assentado em salários baixos. Além disso, fornecia massa de mão-de-obra para a cidade. A agricultura precisava fornecer matéria-prima para indústria e, também, consumir os produtos industrializados. A elite dominante passa a ser a industrial. Em 1950 começa a se desenhar a submissão, inclusive ideológica, do projeto ruralista ao industrialista. O projeto ruralista assume a pauta nacional-desenvolvimentista (MAIA, 2020, informação verbal).21




    Em 1950 houve o avanço da produção industrial de Juscelino Kubitschek, com metas de desenvolvimento em vários setores da economia. Dentre elas, a construção de Brasília e sua respectiva malha viária para acesso às demais regiões do país. Houve uma tentativa de ocupação do espaço nacional por meio de grandes obras de engenharia que interligassem o interior ao litoral (MOREIRA, 2003). Assim, houve a facilitação de acesso de escoamento de produção de uma vasta área com pobre produção agrícola do centro-oeste para uma forte população consumidora, a das regiões sul e sudeste. As terras do centro-oeste se tornaram altamente promissoras, atraindo a atenção do restante do país e dando origem ao fenômeno da “Nova Marcha (oligárquica) para o Oeste” (MOREIRA, 2003. p. 186).




    Durante o Governo de Juscelino Kubitschek houve um aprofundamento do sistema capitalista sem que houvesse sacrifício ao sistema democrático. Porém, os direitos sociais, políticos e econômicos não se desenvolveram com o mesmo ritmo de desenvolvimento na economia. Para grande parte da população nacional, que ainda era em sua maioria rural, não houve desenvolvimento social.




    Houve o fortalecimento das bases oligárquicas rurais, ampliando e fortalecendo ainda mais aquilo que já era considerado arcaico: a grande propriedade rural e as classes sociais e políticas a ela ligadas. A especificidade desse período se torna visível a partir das relações com o projeto ruralista. Para Vânia Moreira (2003), não houve nesse período, a efetiva oposição entre grandes industriais progressistas e os conservadores ruralistas, pois todos estavam envolvidos com os processos de acumulação do capital e com a industrialização. Esse pacto fortaleceu a estabilidade política do período e a intensificação da industrialização.




    Os agraristas perceberam que o próprio setor agrário poderia se beneficiar e crescer com a expansão da industrialização e modernização implantada pela construção de Brasília e do cruzeiro rodoviário. Não há fusão entre progressistas industriais e conservadores ruralistas, mas há uma integração entre eles como caracterização deste pacto, entre a modernidade e o atraso, entre a oligarquia agrária e a burguesia industrial, com a futura formação do complexo agroindustrial (MOREIRA, 2003).




    Com a intensificação da indústria, o país presencia um momento de expansão das fronteiras agrícolas, em que é possível identificar, segundo Martins (1997), a existência de duas frentes: a frente pioneira e a frente de expansão. Enquanto a primeira está relacionada à expansão do capital e do agronegócio, a segunda está mais ligada à forma de expansão do capital que não pode ser qualificada como caracteristicamente capitalista, é uma expansão baseada numa rede de trocas e de comércio. A frente de expansão está mais ligada à religiosidade e movimentos sociais. Na frente de expansão, a concepção do direito à terra se aproxima das ideias de sesmarias, de justificação do direito de propriedade pelo trabalho.




    Porém, no momento em que há o encontro da frente pioneira, mais relacionada à propriedade, com a frente de expansão, mais relacionada à posse, ocorre a prática da violência. Há uma situação de contemporaneidade das relações de tempos distintos, e nela a mediação das relações mais desenvolvidas faz com que o atraso apareça na verdade como uma diferença. Não haveria alteridade ou forma para resolução desse conflito que é gerado na fronteira. Desse modo, o papel do estado seria alcançar as frentes de expansão antes mesmo da chegada da frente pioneira, no intuito de se evitar o surgimento do conflito.




    Não foi o que aconteceu na expansão dos projetos para construções viárias, por exemplo, em que as rodovias foram construídas sem que as posses e propriedades próximas fossem regulamentadas pelo Estado. Assim, devido à valorização da região, a frente pioneira foi atraída e entrou em choque com a frente de expansão já aí instalada. Por isso, tantos conflitos surgidos nessas regiões. O Estado não foi capaz de prevenir o choque entre as duas frentes de avanço das fronteiras.




    As sociedades latino-americanas ainda estão no estágio da fronteira. Se encontram no estágio em que as relações sociais e políticas estão marcadas pelo movimento de expansão demográfica sobre terras “não ocupadas” ou insuficientemente ocupadas (MARTINS, 1997). O contexto da intensificação da industrialização associado à expansão da malha viária e construção de Brasília, portanto, favoreceu o confronto entre a frente de expansão e a pioneira, ocorrido nas regiões de fronteira. O conflito de luta violenta pela terra, já iniciado no Brasil desde o Regime de Sesmarias, longe de ser apaziguado, foi intensificado com a chegada do progresso.




    8. O ESTATUTO DA TERRA E A QUESTÃO AGRÁRIA




    Após o Golpe Militar de 1964, houve maior intervenção do governo no campo, pois, se consolidava ainda mais a fusão entre os interesses da oligarquia rural com os grupos industriais. Houve a promulgação do Estatuto da Terra, com o claro objetivo de transformar as propriedades agrárias em empresas agrícolas (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012) e a formação do Complexo Agroindustrial (MULLER, 1989). Para isso, era necessário se eliminar tanto o latifúndio quanto o minifúndio.




    No complexo agroindustrial não há mais divisão entre agricultura e indústria. Eles formam um complexo único cuja direção está na indústria (MULLER, 1989). A indústria controla o processo em dois momentos, quando produz os insumos usados dentro da porteira (trator, semente, fertilizantes), e fora da porteira, depois da plantação, que regula o preço das compras, pois os grandes conglomerados dominam todo o mercado. A terra enquanto patrimônio não desaparece, porém, o fazendeiro se torna o sócio menor do agronegócio.




    Geraldo Muller (1989) identifica que, principalmente a partir de 1970, a terra deixa de ser patrimônio para ser capital, numa ligação clara com as ideias de David Harvey (1990). O que interessa é a terra investida. A terra muda de configuração. Antes, era fundamental a terra como patrimônio para manutenção do latifúndio-minifúndio, ela era a base do processo de dominação. No novo sistema, como o que mais interessa é a terra como capital, talvez nem a aquisição da terra interessasse tanto ao grande capitalista. O arrendamento da terra talvez pudesse ser mais interessante. Algumas grandes empresas produtoras não compram a terra, e quem realmente produz, talvez apenas a arrende.




    O Estatuto da Terra tira do centro do debate a terra como patrimônio e a coloca como capital. Altera o debate de camponês para agricultura familiar. A reforma agrária passa de um debate social para um debate político do estado. O referido Estatuto levou a luta por terra para o âmbito do Estado. De modo que, para a garantia de uma política agrícola, é preciso o apoio do estado. O debate agrário foi institucionalizado por meio do Estatuto (MULLER, 1989).




    O Estatuto surge no momento em que se acreditava que havia um latifúndio que não cumpria sua função social em relação à indústria. Ele surgiu para propiciar que a terra fosse colocada no mercado. A função principal da reforma agrária, portanto, era gerar título, o que interessava à expansão do capital (MULLER, 1989).




    O Estatuto da Terra definiu de forma objetiva o termo “função social”22. Além disso, a Emenda Constitucional n° 10 de 196423, deu autonomia legislativa à matéria, e a colocou sob competência legislativa exclusiva da União. Houve a associação da ideia de função social à reforma agrária. O direito agrário se inicia justamente na transição do complexo latifúndio-minifúndio para o complexo agroindustrial (MAIA, 2020, informação verbal)24.




    A agricultura passou a assumir um papel importante na economia global e fez com que o estado intensificasse sua gerência sobre o campo, havendo interferência direta na condução dos conflitos agrários. Porém, embora o objetivo estatal com o Estatuto da Terra fosse a eliminação dos latifúndios e dos minifúndios, o poder e a forte pressão exercidos pela oligarquia rural conseguiram preservar as grandes propriedades, ainda que improdutivas.




    As novas feições do campo não deram fim a oligarquia rural, que continuou tendo seu espaço de representação social e política, tanto foi que conseguiu impedir a execução do Estatuto da Terra na sua proposta de eliminação do latifúndio e refez sua proposta de desenvolvimento social, assumindo o discurso da modernização como espaço de solução do problema agrário e evitando qualquer tipo de reforma agrária de caráter distributivo. (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012, p.28).




    O Estado, intensificou sua gerência sobre o campo por meio de implementação de políticas públicas. Algumas delas, porém, tiveram efeitos perversos de caráter excludente. Um dos grandes instrumentos que se valeu o Estado para interferência no campo foi o do crédito subsidiado. Esse crédito, contudo, foi concentrado em torno de poucos grandes tomadores. Outro instrumento de intervenção estatal utilizado foi o de incentivos fiscais às atividades agropecuárias e conexas. Esses projetos de incentivos, todavia, por direcionarem grandes quantias para poucos particulares, sem qualquer análise de risco, tiveram baixa rentabilidade, não geraram empregos e nem distribuíram renda (PALMEIRA, 1989).




    Outra política pública para a modernização no campo foi a política das terras públicas. Com o Estatuto da Terra o Estado se valeu de licitações, ou leilão de terras, para a transferência das propriedades públicas. Essas operações eram realizadas, porém, sem que houvesse uma limitação a aquisição de vários lotes por um mesmo grupo. Assim, os pequenos produtores sequer podiam competir com os altos lances dos grandes fazendeiros e grupos econômicos interessados na aquisição da terra como reserva de valor (PALMEIRA, 1989).




    Essas políticas fizeram com que outros setores da economia fossem atraídos para o campo, pois a terra passou ser vista como alternativa de investimento e reserva de valor. Além de ser um bem que se valorizava por si mesmo, a terra passou a servir como instrumento para a captação de recursos públicos e garantia de créditos bancários. Esse processo histórico confirma a ideia discutida por David Harvey (1990), quando conclui que a terra possui a singularidade de ser um bem fixo que traz a possibilidade de apropriação da renda, sendo uma ferramenta de acesso ao universo competitivo do mercado financeiro.




    Grandes grupos econômicos entraram na produção agrícola ou agroindustrial e passaram a imobilizar capitais em terras, contando não apenas com a sua valorização, mas também com a perspectiva de captação de recursos públicos para a realização de aplicações financeiras vantajosas. (PALMEIRA, 1989).




    Com a diminuição dos minifúndios e expulsão dos pequenos camponeses, houve uma intensificação dos movimentos sociais que buscavam, além de distribuição justa das grandes propriedades improdutivas, uma ação estatal enérgica para efetivação de justiça social no campo. Essa migração influenciou a formação do operariado industrial brasileiro. Outra parte dos camponeses expulsos que não migraram para as cidades, expandiram as fronteiras buscando novas terras para outras regiões do país, especialmente na região do Pará, ocasionando conflitos violentos entre posseiros e latifundiários (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012). Mais uma vez, a violência do conflito entre as frentes de expansão e pioneira foi intensificado na fronteira (MARTINS, 1997).




    Outro efeito da implementação de políticas intervencionistas no campo da década de 1970 foi a atração de interesses ligados a esse tipo de capital para dentro do próprio Estado. O Estado deixa de ser um mero regulador externo do mercado de terras e passa ser agente econômico, por meio da atuação de seus órgãos e servidores públicos. O velho capital agrário que sempre dispôs de suas ferramentas de articulação, passar a influenciar o Estado para a efetivação de mecanismos que favoreçam ainda mais a especulação da terra. E assim são formados lobistas profissionais que representam interesses de grandes grupos e de servidores públicos, sujeitos nem sempre imparciais a essa atuação, que acabam convertendo ideologicamente interesses particulares em interesses públicos. “É preciso assegurar que certas decisões de interesse comum para os que fazem negócios envolvendo terra sejam tomadas” (PALMEIRA, 1989).




    A história conflituosa de desenvolvimento da propriedade agrária no Brasil demonstra natureza excludente com favorecimento dos detentores de capital e formação de latifúndios. Por isso, algumas políticas do Estado tentaram reformular esses planos e programas com ações que buscassem contemplar os excluídos da modernização desigual propiciada ao longo dos anos pelo próprio Estado. Essas tentativas visam compensar aqueles que mais pagaram o preço pelo desenvolvimento e também reconhecer a incapacidade dos mediadores tradicionais de absorver as tragédias sociais de exclusão geradas.




    A política previdenciária (PALMEIRA, 1989), por exemplo, foi uma tentativa estatal de minimização das consequências geradas pelas políticas públicas que excluíram o trabalhador do campo. Com a criação do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural – PRORURAL25 – e do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural – FUNRURAL – os benefícios previdenciários dos trabalhadores urbanos foram estendidos aos trabalhadores rurais, de modo a incluir tanto os trabalhadores assalariados quanto os pequenos proprietários que trabalhavam no campo com suas famílias. Essa política regulamentou a criação de sindicatos dos trabalhadores e sindicatos patronais, bem como a celebração de convênios para o atendimento em redes de saúde.




    A ocupação de terras por movimentos sociais foi o principal instrumento de pressão por reforma agrária no país. Porém, no ano 2000, com a Medida Provisória nº 2.027/38, no intuito de se conter as ocupações, foi proibida a vistoria e a avaliação de terras que fossem ocupadas por movimentos sociais. A impossibilidade abrangeria um período de dois anos. Assim, houve um enfraquecimento das pressões sociais por meio das ocupações.




    O governo Lula, de 2003 a 2010, revigorou o movimento e gerou aumento no número de ocupações, pois os movimentos sociais esperavam que houvesse a revogação da medida de proibição de avaliação de terras ocupadas ou a sua não aplicação. A revogação da medida, contudo, não ocorreu e houve intensificação dos conflitos violentos no campo (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012).




    Para Ruy Moreira (1986), não há, por parte do Estado, uma política efetiva de incorporação. O fato novo é a velha luta do campesinato, que cresce diante do crescimento de um modelo de exclusão. As contradições velhas se uniram às novas sem perder sua especificidade. Para Ricardo Abramovay (1998), o problema não é a questão agrária, mas a forma de inserção do campesinato no capitalismo. Por isso, ele é ligado ao paradigma do capitalismo agrário. O elemento central do campesinato teria se transformado na questão da agricultura familiar. Por meio dela, o trabalhador seria incluído no capitalismo por meio de sua singularidade, que é agricultura familiar. Para isso, seria preciso a criação de uma melhor inserção da pequena e média propriedade no capitalismo.




    9. OS CONFLITOS AGRÁRIOS E A FORMA DE ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO




    A história da consolidação da propriedade e distribuição de terras no Brasil demonstrou seu caráter excludente com privilégios a pequenos grupos e exclusão de uma grande maioria de pessoas. A má distribuição histórica do bem terra pelo próprio Estado, com utilização do direito, gerou conflitos agrários que permanecem até os dias atuais.




    Os conflitos agrários são violentos26, envolvem altos interesses econômicos e financeiros, tendo a terra como unidade de valor, bem como um grande número de pessoas. A CPT (2006), sobre os conflitos agrários, afirma que “infelizmente, o elenco é de conflitos. O nosso Brasil no campo é um campo de batalha!” (CASALDÁLIGA, 2006, p.7). A política oficial dos poderes executivos, judiciários e legislativo não tem sido suficiente à promoção de justiça social de distribuição de terras no Brasil, o que tem gerado um contexto de violência, segundo a CPT.




    A violência no campo está enraizada em um conflito distributivo de terra, que só pode ser solucionado por uma reforma agrária ampla e massiva, que democratize o acesso à terra e possibilite o desenvolvimento do campo brasileiro. A reivindicação e a luta do povo camponês, sofridas e conflitantes, vêm sendo satanizada pelos “poderes deste mundo” através dos meios de comunicação (que são os meios dos grandes). (CASALDÁLIGA,2006, p. 7).




    O antagonismo de classes sociais e o modo de apropriação e dominação do espaço territorial tem ocasionado um número crescente de litígios27 agrários. O aumento das demandas agrárias é uma problemática estrutural do desenvolvimento desigual e contraditório do capitalismo (RAMOS, 2016). A questão agrária tem se convertido em uma questão jurídica (MITIDIERO, 2008).




    Em decorrência de todo o processo histórico de distribuição de riquezas no território brasileiro, a ocupação de terras é a principal estratégia de luta e resistência dos movimentos camponeses. Trata-se de um ativismo público dos movimentos sociais que cobram do estado o implemento da política constitucional agrária e denunciam situação de determinadas propriedades possivelmente ilegais por não cumprirem sua função social. A forma como esses movimentos atuam, a escolha das propriedades e as estratégias adotadas na condução do movimento até a reintegração da posse demonstra como é concebido sua legitimidade e seu direito à terra (TARREGA; MAIA; FERREIRA, 2012).




    A resposta do poder judiciário às demandas sociais variou no tempo e no espaço de acordo com a forma de ocupação do território brasileiro. A existência de uma fronteira em movimento (MARTINS, 1997) produz diferentes momentos de ocupação de terras e de legitimação de propriedade que moldam a forma de atuação dos movimentos sociais de luta por justiça agrária.




    A análise das discussões jurídicas realizadas na prática das demandas agrárias, porém, demonstra que a posse da terra vem sendo cada vez mais relacionada ao direito absoluto de propriedade, enquanto a dignidade humana28, inerente à função social, é relegada a análises superficiais. A maior parte das demandas judiciais sobre posse coletiva de terra possuem natureza possessória, com análise probatória essencialmente processual inclusive com a concessão de liminares sem oitiva das partes (FERREIRA; SILVA, 2019). Tal fato demonstra que:
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